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Vistos, etc. GILMAR LANA DA SILVA propôs medida cautelar inominada em face do DETRAN/RJ - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que no ano de 2007 adquiriu um veículo marca Fiat, modelo Palio Weekend Stile, ano 2000, de um senhor portador de deficiência física e que por isso o veículo estava isento do pagamento de IPVA nos anos de 2001 a 2006. Após a vistoria, procedeu à transferência do veículo e fez as vistoriais anuais de licenciamento, sendo a última em maio de 2009. Ocorre que em 2010 quando foi marcar a vistoria para licenciamento anual, foi impedido, em razão de inadimplemento no pagamento dos IPVA'S referentes aos exercícios de 2001 a 2006, inobstante a isenção anteriormente deferida. Afirma que em agosto de 2010 o veículo foi apreendido numa blitz, por falta de licenciamento no ano de 2010. Ressalta que está em dia com o pagamento do IPVA desde a aquisição do veículo e que só não tem o licenciamento de 2010 porque o Detran vem se negando a marcar a vistoria, sem o pagamento dos exercícios fiscais anteriores, nos quais o veículo estava isento. Pleiteia a concessão de liminar para compelir o réu a liberar o veículo do Autor, sem a obrigação dos pagamentos de IPVA's isentos (exercícios de 2001 a 2006), bem como desobrigando o Autor a pagar qualquer débito oriundo da injusta apreensão do veículo, em especial, infração de trânsito, multa, reboque e diárias de depósito. Pleiteia, ainda, seja o 1º réu compelido a efetuar a vistoria do veículo do Autor com finalidade de expedição do licenciamento 2010 (licenciamento anual obrigatório), evitando assim, posterior apreensão. No mérito, pretende a confirmação da tutela e a condenação dos réus nos ônus sucumbenciais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/22. As fls. 25 despacho determinando a emenda à inicial. As fls. 27 emenda a inicial esclarecendo que a ação principal a ser proposta será ação declaratória de nulidade do crédito tributário cumulada com indenização por danos materiais e morais, e indicando como 2º réu o Estado do Rio de Janeiro. As fls. 29 decisão recebendo a emenda à inicial e indeferindo a liminar. As fls. 40/48 recurso de agravo de instrumento interposto pelo autor, inconformado com a decisão que indeferiu a liminar. As fls. 52 decisão mantendo a decisão agravada e determinando o aguardo do transcurso do prazo para oferecimento da contestação. Às fls. 55/57, contestação arguindo a preliminar de falta de interesse de agir. No mérito, aduzem que não há comprovação de que o antigo proprietário do veículo gozava de isenção tributária, nem o período atingido pela isenção. Requerem o acolhimento da preliminar e, caso seja ultrapassada, a improcedência dos pedidos. Réplica, às fls. 63/64, refutando os argumentos apresentados na contestação. Às fls. 64/65 promoção do Ministério Público. As fls. 105/107 decisão da Instância Superior dando provimento ao recurso e determinando que o 1º réu promova a imediata liberação do automóvel, sem quaisquer ônus no que diz respeito à multa, diárias e reboque, bem como promova a vistoria e a consequente expedição do certificado anual de licenciamento. A fls. 163 ofício do Detran informando que foi realizada a vistoria anual relativo ao exercício de 2012. A fls. 184 documento da Secretaria de Estado de Fazenda constando que foi reconhecida a isenção de IPVA do veículo descrito na inicial a partir do exercício de 2000 até 11/04/07,qando houve a transferência de propriedade e que a partir dessa data não constam débitos de IPVA's. A fls. 187 petição dos réus noticiando o cumprimento da decisão judicial. As fls. 219/220 parecer emitido pelo Ministério Público opinando pela extinção do feito por perda de objeto, eis que o veículo já foi liberado e a vistoria realizada e, caso não seja esse o entendimento do Juízo, opina pela procedência do pedido. A fls. 228 petição do autor informando que não tem provas a produzir, que a decisão judicial não foi cumprida e que o veículo foi leiloado. A fls. 233 petição do réu informando que não tem prova a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. A preliminar de falta de interesse de agir não pode ser acolhida, pois a parte autora informa que a decisão judicial não foi cumprida, gerando a utilidade na prestação jurisdicional. Após análise do documento de fls. 184, verifica-se que no ano de 2007 o autor adquiriu veículo de uma pessoa portadora de deficiência física e que tinha a isenção de pagamento de IPVA. Desta forma, a cobrança por parte do Detran dos valores de IPVA relativos ao período em que o autor não era o proprietário do bem e que aquele que era tinha isenção de pagamento, apresenta-se abusiva e ilegítima. Da mesma forma, a recusa em realizar a vistoria no automóvel em 2010, sob alegação de inadimplemento no pagamento dos IPVA's de 2001 a 2006 também deve ser considerada conduta lesiva ao direito da parte autora . O documento de fls. 14 informa que no ano de 2000 foi reconhecida a isenção do IPVA ao veículo, eis que de propriedade de deficiente físico. Portanto, a cobrança feita pelo Detran é ilegítima. Via de consequência, a apreensão do veículo também é ilegal, porque baseada em não realização de vistoria, a qual foi impedida pelo próprio Detran no ano de 2010, baseado em falsa premissa de inadimplemento de IPVA no período de 2001 a 2006. Com relação ao fato novo, noticiado a fls. 228, relativo a ocorrência do leilão do automóvel, o Detran não poderia vender o veículo, porque sabia da existência da demanda, uma vez que é réu. Por outro lado, não há comprovação nos autos de que o veículo foi leiloado. DEsta forma, se na fase executória ficar comprovada a impossibilidade de cumprir a obrigação de fazer, será analisada a possibilidade de conversão da obrigação em perdas e danos. Em face do exposto JULGO PPROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a liberar o veículo do autor sem o pagamento dos IPVA's dos exercícios de 2001 a 2006 e sem o pagamento de qualquer quantia relativa à apreensão do veículo, infração, multa, reboque e diária de depósito, relativa a esta demanda, bem como para efetuar a vistoria do veículo relativa ao exercício de 2010 com a expedição do documento correspondente. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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